
NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO PATRIMONIAL 
	 1. Contexto Operacional 
	 A Câmara Municipal de Sertanópolis, pessoa jurídica de direito púbico interno, inscrito no CNPJ sob o 
número 78.318.169/0001-81, tem a sua sede administrativa situada na Rua Senador Souza Naves 504. As atividades 
operacionais do Município são amparadas pela Lei Municipal nº 2527 de 08 de novembro de 2016, Lei Orçamentaria Anual 
– LOA e pelas leis que autorizaram os créditos adicionais abertos durante o exercício de 2017. As ações desenvolvidas 
estão agrupadas nas funções de governo previstas na Portaria Ministerial 42, de 14 de abril de 2009. As demonstrações fi-
nanceiras deste Relatório Técnico foram elaboradas com base nos dados extraídos do Sistema Elotech  e incluem os dados 
consolidados da execução orçamentaria, financeira e patrimonial de todos os Órgãos do Município (administração direta).  
	 As demonstrações são compostas por: Balanço Orçamentário (BO), Balanço Financeiro (BF), Balanço Pa-
trimonial (BP), Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) e Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC). Todas essas 
demonstrações referem-se ao exercício financeiro de 2018, coincidindo, por disposição legal, com o ano civil, ou seja, de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro. 
	 02. Base de Preparação 
	 As demonstrações financeiras constantes neste Relatório Técnico foram elaboradas em acordo com as 
orientações da Parte V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP), do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP), 6ª edição, aprovado pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) nº 700, de 
10 de dezembro de 2014, que observa os dispositivos legais que regulam o assunto, como a Lei Federal no 4.320, de 17 de 
marco de 1964, a Lei Complementar Federal no 101/2000 e, também, as disposições do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) relativas aos Princípios de Contabilidade, assim como as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBC TSP 16).  
	 A Câmara Municipal  de Sertanópolis vem implementando uma série de ações relacionadas à convergência 
com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. Entre elas estão: a reavaliação patrimonial.  
	 Estas notas explicativas fazem parte das demonstrações financeiras e contêm informações relevantes, 
complementares ou suplementares àquelas não suficientemente evidenciadas ou não constantes nas demonstrações con-
tábeis. Tais notas incluem os critérios utilizados na elaboração das demonstrações, as informações de naturezas patrimo-
niais, orçamentaria, legal e de desempenho, bem como outros eventos não suficientemente evidenciados ou não constantes 
nas referidas demonstrações. 
	 3. Moeda Funcional e de Apresentação 
	 A demonstração financeira está apresentada em reais, que é a moeda funcional do país. 
	 05. Resumo das Principais Políticas Contábeis
	 a) Disponibilidades 
	 As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. As aplicações financeiras de liquidez 
imediata são mensuradas ou avaliadas pelo valor original e atualizadas até a data do Balanço Patrimonial. As atualizações 
apuradas são contabilizadas em contas de resultado. 
	 b) Créditos e Dívidas 
	 Não há 
	 c) Estoques 
	 Não há 
	 d) Investimentos Permanentes Não há. 
	 e) Imobilizado 
	 O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementares, é mensurado ou avaliado, inicial-
mente, com base no valor de aquisição.  
	 f) Intangível 
	 Não há 
	 g) Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável 
	 Desde a implantação dos novos procedimentos patrimoniais a Câmara vem dispendendo grande esforço 
para efetuar o levantamento inicial dos bens e mantê-los avaliados ao valor recuperável.  
	 Quando executadas individualmente, as avaliações dos bens são registradas no Patrimônio Líquido em 
conta de Ajustes de Exercícios Anteriores, uma vez que os levantamentos ainda estão em andamento e, após a conclusão 
em diante, passarão a ser lançados diretamente em contas de resultado.
	 h) Depreciação, amortização e exaustão. 
	 A depreciação, amortização e exaustão estão sendo implementadas. 
	 i) Precatórios 
	 Não há 
	 i) Custos dos Empréstimos 
	 Não há 
	 j) Restos a Pagar 
	 Não há 
	 k) Contabilização das Retenções para Fins Orçamentários 
	 A Câmara adota a política contábil de registro das retenções na conta crédito empenhado liquidado pago 
(6.2.2.1.3.04) no momento da retenção. Ou seja, em termos orçamentários, a parte da despesa relativa à retenção é con-
siderada paga no momento em que se efetua a retenção, pois se considera que a obrigação com o credor da despesa foi 
totalmente quitada, restando uma obrigação com um terceiro. O Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público faculta 
aos entes a política contábil para o registro orçamentário de suas retenções. 
	 l) Registro da Receita Orçamentária 
 	 Não há. 
	 m) Distinção entre Circulante e Não Circulante 
	 A política contábil adotada evidencia como Circulante os direitos e as obrigações com valores de realização 
em até 12 meses da data de levantamento dessas demonstrações contábeis. Os ingressos extraorçamentários, tais como 
cauções e outras entradas compensatórias, são considerados como circulante, independentemente do prazo de devolução 
do recurso. Não Circulante são os demais direitos e obrigações.
	 n) Apuração do Resultado 
	 Os resultados: orçamentário (apurado no Balanço Orçamentário); e patrimonial (apurado na Demonstração 
das Variações Patrimoniais), foram mensurados em acordo com as práticas contábeis vigentes, sendo que as receitas orça-
mentárias são reconhecidas pelo ingresso (arrecadação), as despesas orçamentarias pelo empenho dentro do exercício e 
as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas de acordo com o seu fato gerador. 
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 6. Caixa e Equivalentes de Caixa 
 

	 AV% -Análise Vertical  - AH% Análise Horizontal (2017/2016) 
	 Em observância ao princípio da Unidade de Tesouraria, a administração financeira da Câmara é realizada 
mediante a utilização do Sistema Financeiro de diversas contas, no intuito de segregar a aplicação dos recursos por fontes 
com base nas origens. Esses recursos são aplicados no mercado financeiro, conforme o disposto na legislação, a qual 
estabelece que as disponibilidades financeiras da administração pública municipal poderão ser aplicadas em títulos federais, 
em instituições financeiras que apresentarem maior rentabilidade e segurança, respeitadas as cláusulas vigentes em con-
tratos. Dessa forma, para a operacionalização dos registros contábeis das contas bancárias de movimento e das aplicações 
financeiras em contas únicas que englobam os recursos livres e vinculados, mantendo na Tesouraria o controle analítico 
das contas bancárias. Estão abrangidos nestes controles, inclusive, os recursos recebidos por meio de transferências (con-
vênios) que são aplicados em acordo com as legislações especificas das concedentes.   

7. Estoques 

1. Estoques
	 Compreende o valor dos bens adquiridos pela entidade com o objetivo de utilização própria no curso normal 
das atividades. Os dados abaixo foram levantados conforme relatório do setor responsável, tendo por base, o inventário 
físico adotando como critério de mensuração o custo médio de aquisição.

08. Imobilizado
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	 AV% -Análise Vertical - AH% Análise Horizontal (2017/2016)
	 Os critérios de avaliação patrimonial adotados por esta Casa são o custo de aquisição, produção ou 
construção, incluindo gastos complementares.
	 Está em andamento os procedimentos de depreciação e amortização dos móveis e imóveis. Esses 
procedimentos serão desenvolvidos dentro do prazo
estabelecido pela STN. Para tanto será nomeados servidores para a realização dos trabalhos de reavaliação ou ajuste a 
valor presente (impairment) dos bens constantes do acervo patrimonial do Município de Sertanópolis.
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09. Resultados

	 AV% -Análise Vertical - AH% Análise Horizontal (2017/2016)
	 1. Resultado do Exercício
	 O resultado do patrimonial do exercício foi positivo em R$ 1.266.470,48, evidenciando a diferença positiva 
entre as Variações Patrimoniais Aumentativas e as Variações Patrimoniais Diminutivas.
	 2. Resultado de Exercícios Anteriores
	 Refere-se ao saldo acumulado dos resultados de exercícios anteriores que se altera em função de ajustes 
que não possam ser atribuídos ao resultado do corrente exercício.

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A Câmara de Sertanópolis optou pela locação do sistema de contabilidade, o qual se encontra perfei-
tamente atinado à legislação aplicada ao setor público e profissional, e estando assim regulamentado pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, em relação a questão ética profissional. O gestor encontra-se ciente de toda legislação aqui 
aplicável, especialmente ao tocante das responsabilidades quanto a documentação e procedimentos. A responsabilidade 
do profissional contabilista que referenda estas demonstrações contábeis está limitada aos fatos efetivamente notificados 
pelos referidos setores da administração a este profissional.
	 Sertanópolis, 31 de dezembro de 2018.
      JOSE ROGERIO DOS SANTOS                ALDIVINO DAS GRAÇAS SILVA	             FERNANDO AMARO MARTINS
                       Presidente 		           Controle Interno 	                 Técnico em contabilidade – 
					                         CRC-PR nº20.232-0

matrícula nº 11.041, denominar-se-á “Conjunto Habitacional Vereador José Alves dos Santos”.
	 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Prefeitura Municipal de Florestópolis, Estado do Paraná, 07 de fevereiro de 2019.
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LEI Nº 1492/2019
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MU-
NICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE
	 PROJETO DE L E I:
	 ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer à abertura de um Crédito Adicional Especial, 
no valor de R$ 52.000,00 (cinqüenta e dois mil reais), destinado a criação da seguinte dotação orçamentária:
	 29.000 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
	 29.006 - Fundo Municipal de Assistência Social
	 08.244.0200.2.048 – Manutenção do Programa Piso Especial Variável
	 3.3.50.43.00. – Subvenções Sociais...............................................................R$ 52.000,00
	 Fonte de Recursos – 781 – Convênio Ministério Assistência Social
                       SUB-TOTAL.....................................................................................................R$ 52.000,00
	 ART. 2º  -  Para a cobertura do Crédito adicional que trata o artigo anterior, será utilizado o superávit finan-
ceiro apurado no Balanço Patrimonial do Exercício Anterior. 
	 ART. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, Estado do Paraná, aos 07  dias do mês de Fevereiro do ano de  2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.493/2019
	 SÚMULA: CONCEDE MONETARIAMENTE A REPOSIÇÃO DE PERDAS SALARIAIS, AOS SERVIDORES 
ATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, ali-
cerçado nas disposições do art. 60, da Lei Orgânica do Município – LOM, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e 
eu SANCIONO a seguinte LEI: 
	 Art. 1º - Fica concedido reposição de perda salarial aos servidores ativos do Poder Legislativo Municipal, 
no percentual de 3,86% (Três inteiros e oitenta e seis centésimos por cento), correspondente ao IPCA - E de janeiro a 
dezembro de 2018.  
	 Art. 2º - Os recursos para atendimento dos encargos desta Lei correrão à conta das dotações constantes 
do orçamento vigente.
	 Art. 3º - Os efeitos desta Lei retroagirão a 1º (primeiro) de janeiro de 2019.
	 Prefeitura Municipal de Florestópolis, Estado do Paraná, 07 de fevereiro de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.494/2019
	 SÚMULA: CORRIGE MONETARIAMENTE OS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE FLORESTÓPOLIS.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, ali-
cerçado nas disposições do art. 60, da Lei Orgânica do Município – LOM, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e 
eu SANCIONO a seguinte LEI: 
	 Art. 1º - Ficam corrigidos monetariamente os subsídios dos Vereadores, no percentual de 3,86% (Três 
inteiros e oitenta e seis centésimos por cento), correspondente ao IPCA - E de janeiro a dezembro de 2018. 
	 Art. 2º - Os recursos para atendimento dos encargos desta Lei correrão à conta das dotações constantes 
do orçamento vigente.
	 Art. 3º - Os efeitos desta Lei retroagirão a 1º (primeiro) de janeiro de 2019.
	 Prefeitura Municipal de Florestópolis, Estado do Paraná, 07 de fevereiro de 2019.
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